
Minuta 18 – Oposição em  defesa do ius variandi I


Secção do Trabalho do Tribunal Judicial de … Proc. ...
Procedimento cautelar comum



Meritíssimo Juiz de Direito



Denominação, sede ..., NIF ..., na qualidade de empregador Vem, à sombra do disposto no art.º 32.º/2 do CPT deduzir oposição ao requerimento inicial entregue pela trabalhadora “Nome”, o que faz nos termos e com os seguintes fundamentos:



01	Ao contrário do que a Requerente sustenta no, aliás douto, r. i., a ora Requerida não lhe diminuiu a categoria profissional ao determinar-lhe a mudança de funções para a categoria interna de «Service Performance & OPS Support».

02	Com efeito, as novas funções implicam uma actividade mais técnica do que as anteriormente exercidas de «Express Centre Supervisor», sendo que essas novas funções estão funcionalmente ligadas às que lhe haviam sido determinadas no contrato, tratando-se de funções ainda equiparáveis, do ponto de vista das exigências técnico-profissionais, pelo que não determinaram qualquer desvalorização profissional, nem configuram qualquer diminuição da sua categoria profissional.

03	As antigas funções de Express Centre Supervisor subsumem-se às de Chefe de Secção.

04	Atenta a actividade desenvolvida pela Requerida, ainda que inexista filiação sindical da Requerente ou filiação da Requerida em alguma associação

patronal, por força do Regulamento de Extensão aprovado pela Portaria n.º 718/2006, será aplicável à relação entre as partes o CCT do sector dos Transitários, entre a APAT e o SIMAMEVIP, publicado no BTE n.º
1/2005.

05	De acordo com a definição de funções constante do anexo I desse CCT “Chefe de secção – É o trabalhador que chefia de forma efectiva a área de actividade que na empresa seja considerada como secção; coordena os tra- balhadores e zela pelo seu aperfeiçoamento e formação profissional; propõe medidas que repute convenientes para o bom funcionamento dos serviços; vela pelo cumprimento das normas de procedimentos regulamentares esta- belecidos; prepara as informações da sua área de actividade a apresentar à hierarquia de que depende.”

06	Ainda de acordo com o contrato, foram atribuídas à Requerente as funções de Express Centre Supervisor que, conforme o “Job description / role profile” que consta do contrato de trabalho são: “supervisão global de todas as actividades operacionais do terminal à sua responsabilidade, assegurando a mais alta performance das recolhas e entregas dos envios dos clientes, enquadrado no orçamento do terminal, de acordo com os objectivos pré-estabelecidos, numa óptica de excelência operacional no serviço aos clientes.” Reporta ao designado “Area OPS Coordinator” (doc. 1 do r. i.).

07	Embora lhe tivesse sido atribuída uma categoria estatutária ou normativa (Chefe de Secção), de forma a permitir delimitar um conjunto de direitos e garantias, designadamente em termos retributivos e de posicionamento hierárquico na estrutura organizativa da empresa, conferindo-lhe um estatuto profissional, o objecto do contrato foi definido, não por remissão para essa categoria estatutária, mas antes para uma categoria interna (que consta de um regulamento interno da empresa) e ao chamado “Service Performance Analyst”.

08	A “supervisão global das actividades do terminal à sua responsabilidade, as- segurando a mais alta performance das recolhas e entregas, de acordo com os objectivos e numa óptica de excelência” é afinal uma concretização, no que se refere a um terminal de uma empresa de prestação de serviços de transporte e entrega de missivas como é a Requerida, da função prevista no CCT de “chefiar de forma efectiva a área de actividade de um terminal”

(que corresponderá ou equivalerá, na empresa, a uma secção), “coordenando os trabalhadores e zelando pelo seu aperfeiçoamento, e pelo bom funcionamento dos serviços”. Há pois, de algum modo, correspondência nas funções dos dois tipos de categoria, normativa e interna.

09	Efectivamente, as ditas funções de Service Performance & Ops Support, na medida em que pressupõem a análise de indicadores de performance com o objectivo de melhorar o funcionamento dos serviços, estão funcionalmente ligadas com as funções de «velar pelo cumprimento das normas e procedimentos regulamentares» e «propor medidas convenientes para o bom funcionamento dos serviços», que são próprias da categoria normativa de chefe de secção que continua atribuída à Requerente.

10	Doutra parte, as funções de Service Performance & OPS Support que foram atribuídas à autora são equiparáveis, em termos de exigência técnico-profissional, às funções que desempenhava enquanto Express Centre Supervisor, pelo que a questionada alteração de funções não determinou uma qualquer des- valorização profissional da trabalhadora em causa, nem implicou uma alteração substancial da sua posição na empresa empregadora.

11	Ora, as novas funções que foram atribuídas à Requerente a partir de 12 de Julho de 2020 foram as da categoria interna de “Service Performance & OPS Support” que constituem funções mais técnicas, designadamente de análise de indicadores de performance.

12	As novas funções, apesar de não abrangerem o poder de chefiar e coordenar trabalhadores, cabem ainda dentro de algumas das previstas no CCT para a categoria normativa que a Requerida continuou a reconhecer à Requerente (Chefe de Secção). Com efeito, a análise dos índices de performance do serviço, cuja monitorização se pretende (com vista a melhorar a prestação aos clientes), há-de ter alguma conexão com as funções de “velar pelo cum- primento das normas e procedimentos regulamentares” e “propor medidas convenientes para o bom funcionamento dos serviços”, que são próprias da categoria normativa que lhe continua atribuída. O empregador não tem que atribuir ao trabalhador todas as funções previstas no descritivo funcional da categoria, podendo atribuir-lhe apenas uma parte delas, aquelas que considere mais adequadas ao serviço e que se coadunem com o perfil do trabalhador, desde que não lese a profissionalidade do trabalhador. E não

nos parece que, no caso, tenha sido afectada a tutela que o direito confere à profissionalidade do trabalhador, uma vez que as novas funções atribuídas à Requerente cabem ainda dentro da sua categoria estatutária, não implicam uma modificação substancial da sua posição na empresa, não são vexatórias nem atentatórias da sua dignidade profissional.

13	Na carta em que lhe comunicava a mudança de local de trabalho e de funções (doc. 1) a Requerida informava a Requerente de que o motivo da mudança era a necessidade da empresa de monitorização da performance do serviço aos clientes do serviço de transportes terrestres e que, face à sua anterior ex- periência no suporte às respectivas operações, necessitava de afectar um co- laborador com as suas qualificações e categoria profissional. Esta indicação evidencia bem que as novas funções atribuídas à Requerente são funcionalmente ligadas às que primitivamente lhe haviam sido determinadas no contrato, situando-se a montante daquelas e têm em vista a monitorização da performance do serviço aos clientes, certamente com o objectivo de o melhorar. Por outro lado, se bem que não tenham sido referenciadas por nenhuma das partes as qualificações profissionais exigidas para umas e para outras destas funções, resulta da referida carta da Requerida que as qualificações exigidas são as mesmas para ambas.

14	Acresce que, as novas funções de «Service Performance & OPS Support» que a Requerente desempenha não implicam qualquer deslocação em serviço.

15	A Requerida, passou a pagar à Requerente os quilómetros inerentes ao acréscimo de deslocação que esta sofreu em virtude da transferência de local de trabalho.

16	Para o desempenho das novas funções, a Requerente já não precisa de telemóvel, o que fora anteriormente atribuído à Requerente para o exercício das funções de «Express Centre Supervisor» que lhe haviam sido confiadas, por a mesma carecer de estar permanentemente contactável para resolver qualquer problema que surgisse na Estação de Alfragide, de contactar várias pessoas e entidades, quer internas, quer externas, sendo tolerada a utilização em chamadas pessoais desde que não excedesse o plafond.

17	Acresce que a ora Requerida foi a segunda empresa em Portugal a ser certificada na norma internacional SA 8000, norma que tem um procedimento acerca

da responsabilidade social, vinculando a Requerida a abster-se de qualquer comportamento discriminatório seja porque motivo for (doc. 2).



O Direito



«É sabido que a categoria profissional é um conceito do direito laboral, com uma pluralidade de acepções. Embora entre os diversos autores nem sempre se encontre uma terminologia uniforme, há algumas denominações que são comuns e que correspondem às acepções mais relevantes (designadamente para o caso vertente), como seja a de categoria contratual, de categoria normativa ou estatutária e de categoria interna.
É corrente dizer-se que a categoria profissional é uma designação, simplificada e sintética do conteúdo genérico da prestação laboral exigível ao trabalhador, definida no contrato em função do posto de trabalho que a entidade patronal visa preencher e da habilitação profissional do trabalhador (embora deva ser entendida com elasticidade suficiente para abarcar a possibilidade de evolução de acordo com a experiência e as aptidões adquiridas durante a vida do contrato, sempre sem prejuízo das concretizações determinadas pela entidade patronal no âmbito do seu poder de direcção, que caibam no tipo genérico acordado). (...)
Assim, como refere o Prof. Júlio Gomes, a chamada categoria contratual (ter- minologia que segundo este autor é susceptível de gerar ainda mais confusão), ou seja, a actividade acordada, é mais ampla, em princípio do que a categoria profissional constante do irct, abrangendo, pelo menos, as actividades compreendidas no mesmo grupo ou carreira profissional, o que constitui uma das inovações mais significativas do Código.
A categoria normativa, na expressão de Monteiro Fernandes “descreve genericamente um conjunto de funções e faz a ligação a um certo estatuto laboral (inclusive salarial)”.
Pedro Romano Martinez refere que nesta acepção “será de entender a categoria como a enumeração de tarefas que, nos instrumentos colectivos de trabalho ou eventualmente em regulamentos internos da empresa, determinam a relação entre a função desempenhada e direitos mínimos do trabalhador, em que se incluem, nomeadamente, a retribuição devida, o tempo de trabalho e as promoções”.
Segundo Bernardo Lobo Xavier “as convenções colectivas estabelecem para certos fins – admissão, carreiras (promoções), densidades e, principalmente,

retribuições (ou tabela salarial) – uma elencação com um vasto conjunto de categorias profissionais (...) definidas muitas vezes com indicação dos conteúdos funcionais típicos e também pela posse de específica preparação profissional e também pela assunção de determinadas responsabilidades. Estas, sim, são categorias normativas extrínsecas ou estatutárias, que definem um certo tratamento para o trabalhador e podem ser objecto de um direito ... O direito à categoria traduz-se pois num estatuto hierárquico e normativo, mas não já na faculdade de desempenhar apenas as funções que resumidamente constam do sistema de categorização definido abstractamente n a s c o n ve n ç õ e s c o l e c t i va s . Sã o a s f u n ç õ e s e xe rc i d a s q u e d e t e r m i n a m a categoria e não a categoria que determina as funções.” » STJ 24-2-2011
Proc. 740/07.3TTALM.L1.S2
Sublinhe-se também que não ocorreu qualquer desvalorização profissional da Requerente.
Segundo a Prof. Maria do Rosário Palma Ramalho, este “...é o requisito de mais difícil concretização, na medida em que envolve um juízo subjectivo sobre o que seja de considerar como “desvalorização profissional”. Não nos parecendo que deste requisito decorra a proibição, pura e simples, da exigência ao trabalhador de funções que correspondam a uma categoria inferior à sua, uma vez que, no recorte das funções afins a lei faz apelo à carreira profissional e não à categoria do trabalhador, entende-se que este requisito obsta à exigência de tarefas que diminuam significa- tivamente o estatuto do trabalhador no seio da empresa, designadamente perante os colegas.” (...)
Apesar de a Requerente ter deixado de deter poder hierárquico, o tipo de funções que lhe foram atribuídas são ainda equiparáveis, do ponto de vista das exigências técnico-profissionais, às que lhe cabiam na categoria anterior, pelo que a alteração não importou uma desvalorização profissional.
Vem a propósito citar de novo Monteiro Fernandes, no seguinte excerto: “A atribuição de funções hierárquicas não pode deixar de ser unilateralmente revogável, à semelhança do mandato. (...) A entidade empregadora não pode ter-se por adstrita a confiar cargos de chefia a certa pessoa, pelo facto de a ter recrutado para funções desse tipo. Trata-se (...) de dar expressão adequada à noção de chefia como ‘delegação ou mandato’ da entidade empregadora. Dessa noção deriva a valorização específica dos elementos ‘confiança’ e ‘nível de responsabilidade atribuída’ entre si correlacionados, e a que não pode ligar-se qualquer direito ou expectativa jurídica do trabalhador. E sendo assim, é forçoso admitir que a um trabalhador nessas condições (exonerado de funções de direcção ou chefia) sejam exigidas actividades de natureza diferente

(isto é, não hierárquicas), se bem que necessariamente equiparáveis sob o ponto de vista das exigências técnico-profissionais envolvidas.”
Assim sendo, concluiu-se que a ora Requerida não baixou a categoria profissional da Requerente, pelo que a sua actuação enquadrou-se nos poderes laborais que, contratual e legalmente, lhe eram permitidos.
Sem conceder, sempre se dirá também que não ocorreu qualquer diminuição da retribuição, uma vez que a atribuição de cartão de combustível e telemóvel não integram a retribuição da Requerente, mas tão só uma liberalidade da Requerida, confiada por causa da necessidade da função, que implicava efectuar deslocações e estar permanentemente contactável para resolver qualquer problema que surgisse e que não transforma aquela disponibilidade num direito do trabalhador.



Termos em que deverá o presente procedimento  ser julgado improcedente  por não provado.



Valor: o do r. i. Junta: procuração forense, DUC comprovativo do pagamento da taxa de justiça
e 2 documentos.
Rol de testemunhas: nome, profissão e morada. O Advogado
